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m março 2009, uma dili-
gência de busca e apre-
ensão foi ordenada pela 

5ª Vara Federal de Belo Horizonte, Minas 
Gerais, Brasil, a fim de apreender, na 
sede de uma empresa privada, uma varie-
dade de mudas de cana de açúcar modifi-
cadas geneticamente e registradas em 
nome de uma universidade pública. 
Sucintamente apresentado, esse aconteci-
mento serviria como exemplo típico de 
disputa de direitos de propriedade, não 
fosse o fato de, em um dos lados, se co-
locar uma universidade pública. Isso mos-
tra a transformação institucional em anda-
mento no contexto público de pesquisa, 
revelando um possível resultado do fato 
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de pesquisadores e instituições contempla-
rem as seguintes atribuições: i) tornar as 
pesquisas mais aplicáveis no dia a dia das 
pessoas como forma de legitimação social 
da prática científica, ii) garantir os direi-
tos econômicos gerados pelo produto des-
sas pesquisas como estratégia de restrição 
ao acesso oportunista desses resultados, e 
iii) oferecer infraestrutura de pesquisa e 
desenvolvimento para o setor privado. 
Enquanto tais objetivos, em maior ou me-
nor grau de influência, passam a determi-
nar ações estratégicas e políticas no âmbi-
to das Instituições Públicas de Ciência e 
Tecnologia (IPCTs), num movimento re-
cursivo, a literatura vem construindo 
conceitos como ‘empreendedorismo 

acadêmico’ (Bercovitz e Feldman, 2008; 
Jain et al., 2009; Toole e Czarnitzki, 
2009), ‘empreendedorismo científico’ 
(Stuart e Ding, 2006) ou ‘empreendedo-
rismo de base tecnológica’ (EBT; Garud e 
Karnoe, 2003; Wright et al., 2007).

Esse artigo aborda o as-
sunto apresentando resultados parciais de 
uma investigação que procurou identificar 
e descrever ações que conduzem o pesqui-
sador e suas IPCTs no estado de Minas 
Gerais a assumir (ou não) papel relevante 
em iniciativas de empreendedorismo de 
base tecnológica. As IPCTs ocupam cada 
vez mais destaque na discussão sobre no-
vos modelos de desenvolvimento econômi-
co e social, especialmente considerando o 
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Norteando as ações de pesquisadores no contexto das ins-
tituições públicas de ciência e tecnologia no estado de Minas 
Gerais, Brasil, está uma variedade de instrumentos normativos 
(leis, normas, termos, etc.). Parte-se do pressuposto de que es-
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preensão para a fase anterior à concretização desses objetos 
que influenciam o empreendedorismo de base tecnológica no 
contexto de Instituições Públicas de Pesquisa em Minas Ge-

rais, fase esta aqui denominada de pré-estabilização. Com base 
em dados parciais de um estudo qualitativo em 11 instituições 
e por meio de técnicas de análise da Teoria Fundamentada de 
Strauss e Corbin, foi desenvolvida categoria descritiva na cons-
trução de objetos de difusão da cultura empreendedora (pré-es-
tabilização do objeto). Ela diz respeito a elementos relaciona-
dos com controvérsias relativas à cultura, à visão de mundo 
e à política. Ao final são apresentadas reflexões e implicações 
dessas controvérsias para o estudo do empreendedorismo, com 
o foco para o processo organizativo e para a possibilidade de 
percepção dos objetos estáveis como atores-rede.
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desenvolvimento regional (Etzkowitz e 
Leydesdorff, 2000; Etzkowitz, 2003; 
Carayannis e Campbell, 2009; Tonelli 
et al., 2010). Conforme Jain et al. (2009), 
esse processo de mudança organizacional é 
substantivo e produz impacto sobre políti-
cas, estratégias e regulamentos, os quais, 
no nível individual, moldam a identidade e 
o comportamento.

No âmbito das organi-
zações públicas de pesquisa em Minas 
Gerais, uma espécie de elementos tem re-
levância na construção do argumento do 
empreendedorismo de base tecnológica. 
Eles são representados por leis, normas, 
portarias, termos, convênios e todos os 
demais tipos de regras institucionalizadas. 
Entretanto, antes da sua institucionali-
zação, há uma fase de controvérsias. É 
justamente acerca dessa fase de contro-
vérsias que esse artigo trata. Se pretende 
entender, com base na análise das pessoas 
envolvidas no processo, o momento de 
construção desses objetos, o qual vem an-
tes da estabilização das controvérsias (an-
tes de as ‘caixas pretas’ se fecharem). 
Afinal, como os objetos são construídos? 
Em que circunstâncias eles surgem? 
Quais influências eles recebem? Que ele-
mentos se juntam? Com base nessas 
questões, o propósito do artigo é compre-
ender, a partir da percepção dos entrevis-
tados, como a pré-estabilização de objetos 
influencia o empreendedorismo de base 
tecnológica no contexto de Instituições 
Públicas de Pesquisa em Minas Gerais.

Para ampliar o entendi-
mento acerca desse processo foi conside-
rada a necessidade de seguir as ações dis-
persas no ambiente, tentando compreendê-
las não como originárias apenas dos indi-
víduos, mas de movimentos múltiplos de 
interação envolvendo variados atores-rede, 
como estratégias, manuais, normas, recur-
sos materiais e pessoas. Foi adotada a 
perspectiva material-relacional da Teoria 
Ator-Rede (TAR) (Latour e Woolgar, 
1997; Latour, 1999, 2000; Czarniawska e 
Hernes, 2005; Czarniawska, 2006). Por 
meio dela é possível dedicar atenção es-
pecial aos atores que não se constituem 
apenas de pessoas, mas também de ele-
mentos não-humanos associados a elas.

Para dar conta desse pro-
pósito, logo após essa introdução é apre-
sentada uma discussão teórica inicial, com 
o propósito de clarear alguns dos conceitos 
teóricos básicos relativos à Teoria Ator-
Rede e ao conceito de Objetos. Após essa 
parte é apresentada a metodologia do estu-
do, baseada em método e técnicas adapta-
dos da teoria fundamentada (Strauss e 
Corbin, 2008). Conceitos teóricos inspira-
dos na Teoria Ator-Rede se fazem presen-
tes no conteúdo de quase toda a análise, 
que vem na sequência. Por último, as 

conclusões resgatam os pontos principais e 
as implicações que o reconhecimento da 
dinâmica da fase de pré-estabilização de 
objetos produz sobre estratégias e políticas 
que fomentam o empreendedorismo de 
base tecnológica.

Teoria Ator-Rede e a Ênfase
sobre os Objetos

A Teoria Ator-Rede, em-
bora originária dos estudos em ciência e 
tecnologia (Latour e Woolgar, 1986), vem 
sendo utilizada como abordagem teórica 
em uma variedade de assuntos no campo 
das ciências sociais aplicadas, como turis-
mo (Arnaboldi e Spiller, 2011; Ren, 
2011); inovação (Hoholm e Araujo, 
2011); administração pública (Arnaboldi e 
Azzone, 2010) e contabilidade 
(Christensen e Skærbæk, 2010). 
Conforme Serrano e Argemí (2005), há 
três características que distinguem a TAR 
da tradição sociológica. A primeira delas 
está no rompimento com a dicotomia mi-
cro e macrossocial. Isso se realiza com a 
proposição de um novo vocabulário de 
trabalho e de um novo método que busca 
seguir os atores e o produto de suas 
ações. A segunda problematiza a dicoto-
mia entre dimensão social e dimensão 
cognitiva. Nesse caso, essa diferenciação 
não se coloca como princípio básico, mas 
sim como manifestação de uma extensa 
rede de relações heterogêneas. A última 
característica diz respeito ao fato de, em 
vez de aceitar os elementos sociais como 
causais (assim como faz a tradição socio-
lógica), tais elementos são considerados 
pela TAR como produto das interações 
entre os diversos atores heterogêneos. 
Essa última característica é essencial para 
compreender uma distinção elementar en-
tre a TAR e as outras abordagens do 
construtivismo social. Para Latour (2001: 
222-223): “...o jogo não consiste em es-
tender a subjetividade às coisas, tratar hu-
manos como objetos, tomar máquinas por 
atores sociais e sim ‘evitar a todo custo o 
emprego’ da distinção sujeito-objeto ao 
discorrer sobre o entrelaçamento de hu-
manos e não-humanos. O que o novo 
quadro procura capturar são os movimen-
tos pelos quais um dado coletivo ‘esten-
de’ seu tecido social a ‘outras’ 
entidades”.

Um conceito chave para 
compreender a TAR é o de ‘translação’. 
Conforme Gad e Jensen (2010), por 
meio desse processo é possível descrever 
como os atores se relacionam uns com 
os outros. A translação, diferentemente 
de tradução fiel (Law, 2003), opera por 
meio da transformação do ator à medida 
que ele interage com outros atores. As 
redes são formadas por interações 

transformacionais entre os atores que a 
integram (Gad e Jensen, 2010), sendo a 
própria TAR possível de ser transforma-
da à medida que passa de mão em mão 
(Law, 2003). Ator-Rede, portanto, trás à 
tona a ideia de que todo ator só pode ser 
reconhecido como tal quando compreen-
dido como inscrito na rede de relações 
que ele estabelece. As ações provenien-
tes da interação do ator com a rede 
muda conforme se transforma a arquite-
tura da rede, com a inscrição ou desliga-
mento de elementos heterogêneos que a 
constitui. Para Latour (2005), ninguém 
age sozinho. Por isso, um ator é sempre 
um ator-rede, uma vez que suas ações 
sempre estão sobrescritas numa varieda-
des de elementos e entidades humanas e 
não-humanas. A ação proveniente da in-
teração deve ser compreendida como dis-
tribuída entre elementos relacionais e 
materiais, sociedade e natureza.

Entre os elementos cons-
tituintes das redes heterogêneas estão os 
não-humanos, como os objetos. Para Law 
(2002), os objetos não existem por si 
mesmos, mas sim são o efeito de um pro-
cesso de estabilização. O espaço que dá 
origem a tais objetos não pode ser reifica-
do como preexistente ou natural, mas sim 
considerado produto da performance de 
elementos materiais e relacionais. 
Conforme Akrich (1992) objetos são enti-
dades que adquirem utilidade e significa-
do na interação entre humanos e não-hu-
manos. Os objetos existem para cumprir 
algum propósito. O objeto pode ser capaz 
também de sintetizar informação, criar in-
formação, potencializar a ação, orientar 
decisões, definir diretrizes, regular com-
portamentos. Para isso, a sua existência 
como coisa física é menos importante do 
que seus efeitos práticos. Nessa dimensão, 
incluem-se os instrumentos normativos, os 
artefatos legais e os demais mecanismos 
institucionais e organizacionais. Um con-
trato, uma cartilha, uma lei e uma resolu-
ção são exemplos de objetos desse tipo.

A estabilização de qual-
quer objeto passa por um período de con-
trovérsias. Como exemplo disso há o estudo 
de Jolivet e Heiskanen (2010) acerca das 
controvérsias nos processos de implementa-
ção de um campo de energia eólica no sul 
da França. Para os autores é difícil compre-
ender o processo de participação de diver-
sos atores sem analisar as controvérsias e as 
resistências que se formam em torno dos 
aspectos tecnológicos e sociais envolvidos. 
Assim como no estudo de Jolivet e 
Heiskanen (2010), consideramos como ar-
gumento central que os objetos normativos 
constituintes do empreendedorismo de base 
tecnológica em Minas Gerais passam por 
um processo de estabilização que envolve 
controvérsias e resistências.
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Pré-Estabilização do Objeto

A pré-estabilização diz 
respeito a uma fase que antecede a con-
cretização de objetos em qualquer contex-
to de ação. Autores como Hussenot e 
Missonier (2010) chamam essa fase de 
‘objeto abstrato’. Sem prejuízo à contro-
vérsia abstrato/concreto, ao se considerar 
o objeto abstrato, ao mesmo tempo em 
que isso abre espaço para uma concepção 
processual e fluida que pode permitir a 
percepção das coisas concretas como um 
desdobramento daquilo que ‘pré-existiu’ 
como vontade, cultura ou ideia, isso tam-
bém criaria certa dissonância ontológica 
em relação à noção de objeto que defen-
demos. Mesmo assim, Hussenot e 
Missonier (2010), na procura de uma ex-
plicação para o papel dos objetos nos pro-
cessos organizacionais, exploram a ideia 
de objeto abstrato como ordenamento sub-
jetivo pré-existente ao que eles chamam 
de objeto físico. A fluidez e a visão pro-
cessual não dependem da expressão ‘obje-
to abstrato’, mas concorda-se que ideias, 
abstrações e pensamentos tácitos, entre 
outras coisas parecidas, quando vão para 
o plano intersubjetivo, tanto ordenam re-
des fluidas como também assumem sua 
forma, produzindo controvérsias em um 
espaço de pré-estabilização de objetos.

Há outro motivo para 
preterir a dualidade abstrato/concreto. 
Inspirado em uma versão pós-estruturalista 
da semiótica, que atribui a significância 
dos termos às relações altamente determi-
nadas por redes de diferença, Law (2002) 
afirma que objetos são o efeito de redes 
estáveis de relações. Objetos surgem 
quando as relações que eles estabilizam se 
mantêm juntas e não mudam a sua forma. 
Quando se pensa em um momento em 
que as relações ainda estão sendo defini-
das, acredita-se ser mais coerente atribuir 
a essa categoria o nome de pré-estabili-
zação de objetos. Com isso evita-se cau-
sar alguma possível dissonância entre po-
sicionamento teórico e descrição empírica.

No percurso da concreti-
zação dos mecanismos de ação, como um 
memorando de boas práticas emitido por 
um departamento, há todo um processo de 
concepção prévia, no qual se julga, a 
priori, as atividades dos membros da or-
ganização e a inadequação das mesmas, 
uma vez que elas não estão satisfatoria-
mente aderidas a um modelo material-re-
lacional ideal de boas práticas. Esse pro-
cesso é inevitavelmente influenciado por 
abstrações gerais, como ideologias, pre-
conceitos, experiências prévias e pressu-
postos, entre outras influências, que vão 
moldar aquilo que pode ser considerado 
como uma boa prática, na opinião cons-
truída por aquele departamento. O 

memorando de boas práticas é o resultado 
concretizado dessa concepção prévia. É 
um instrumento localizado no espaço e no 
tempo e possuidor de atributos causais 
que vão provocar efeitos no cotidiano or-
ganizacional. Assim, pode-se definir o 
momento da pré-estabilização como aque-
le em que ainda não está garantida a pos-
sibilidade de geração de atributos causais 
porque o objeto ainda não existe como 
coisa específica que possa ser reconhecida 
como tal e produzir efeitos, embora a pré-
estabilização molde a construção dessa 
coisa. Nesse espaço, tudo ainda é muito 
generalizado.

Metodologia

Foi realizado estudo des-
critivo com abordagem qualitativa. Como 
afirma Oliveira (2008), o estudo sociotéc-
nico da inovação precisa colocar o foco 
sobre as redes que se formam em torno 
das iniciativas. Da mesma forma, Tonelli 
et al. (2011) acreditam que o empreende-
dorismo pode ser estudado a partir das re-
des sociotécnicas e não apenas a partir da 
ação humana. Para estudos que envolvam 
o resgate de dados históricos, as técnicas 
mais utilizadas envolvem, basicamente, in-
vestigação documental, entrevistas e técni-
cas observacionais (Bogdan e Bikklen, 
1994). Essa estratégia também é corrobo-
rada por Oliveira (2008) para estudos 
orientados pela TAR

Em material publicado 
pelo Sistema Mineiro de Inovação (SIMI, 
2007), foi disponibilizado um pequeno 
histórico de 19 IPCTs atuantes em MG 
em 2007. Onze dessas instituições foram 
credenciadas para a investigação e os seus 
respectivos núcleos de inovação e trans-
ferência de tecnologia (NITT) foram visi-
tados entre 2008 e 2009.

As instituições foram es-
colhidas levando em conta os seguintes 
critérios: i) a existência de escritórios de 
transferência de tecnologias ou núcleos de 
inovação institucionalizados e ii) a exis-
tência de pedidos de patente em andamen-
to. Além dos NITT, foram entrevistados 
17 pesquisadores de áreas do conhecimen-
to como engenharia, computação, edu-
cação, estatística e biotecnolocia, os quais 
mantinham relação com atividades empre-
endedoras (cotitularidade em patentes e/ou 
propriedade de spinoffs universitárias).

Além de entrevistas reali-
zadas com os gestores dos NITT e com 
pesquisadores, os dados reunidos pelo pro-
jeto se constituíram de documentos, arqui-
vos de apresentações cedidos e anotações 
livres. O total de horas gravadas de entre-
vistas com gestores e pesquisadores foi de 
aproximadamente 25h. Tais entrevistas fo-
ram guiadas por 2 roteiros que abordavam 

assuntos como: rotinas, estratégias, parce-
rias, percepções, competências e histórias. 
No que se refere às anotações livres, além 
das observações de campo realizadas em 
visitas aos NITT e pesquisadores, também 
foi possível coletá-las por meio da partici-
pação em palestras e seminários que tin-
ham por temáticas ações de divulgação de 
cultura empreendedora promovidas pelo 
governo ou pela universidade. 

A constituição do corpus 
de análise foi realizada por meio da reu-
nião das transcrições completas das entre-
vistas gravadas e seleção de entrevistas 
anotadas, documentos e anotações diver-
sas que mantinham relação de maior rele-
vância com os objetivos preestabelecidos. 
Do total de entrevistas coletadas foram 
descartadas seis que não agregavam infor-
mação relevante, restando 22 entrevistas 
reunidas num corpus único (11 de gesto-
res e 11 de pesquisadores). A organização 
do corpus foi apoiada pelo software livre 
Weft QDA. Esse software proporcionou 
criar categorias e subcategorias explicati-
vas; marcar transcrições; gerar relatórios e 
visualizar informações. No final de cada 
transcrição há uma referência como, por 
exemplo: NITT UFV (8883-9497). Isso 
indica o lugar onde a referência foi cole-
tada e o intervalo de caracteres do trecho 
em relação à transcrição completa.

A análise teve início em 
alguns eixos norteadores, mas de modo 
apenas a permitir que as categorias surgis-
sem com base na análise dos dados. Trata-
se de uma opção inspirada pela Teoria 
Fundamentada (Strauss e Corbin, 2008), a 
qual pressupõe a construção de teoria ba-
seada nos dados empíricos e livres de qual-
quer preconcepção teórica inicial.

O primeiro instrumento 
para a identificação de categorias se deu 
por meio da realização de codificação 
aberta, a qual oferece a possibilidade de 
identificar conceitos (blocos de construção 
teórica) por meio dos quais são identifica-
das as propriedades e suas dimensões di-
retamente nos dados. Outro instrumento 
muito útil na identificação das categorias 
de análise foram os memorandos. Os me-
morandos são registros acerca de análises, 
pensamentos, interpretações e direções a 
serem tomadas nas coletas adicionais de 
dados (Strauss e Corbin, 2008).

Uma vez identificada, a 
categoria foi desenvolvida por meio de 
suas propriedades e dimensões. Segundo 
Strauss e Corbin (2008), as propriedades 
são as características de uma categoria 
que delineiam o que define e dá significa-
do a ela. As dimensões, por sua vez, re-
presentam o âmbito ao longo do qual as 
propriedades de uma categoria variam. 
Considerando a categoria vôo, será possí-
vel afirmar, a partir do estudo dos dados, 
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que existem propriedades distintas, como 
altura, velocidade e duração. A proprieda-
de altura pode variar de baixa a alta, a 
propriedade velocidade, de lenta a rápida 
e a propriedade duração de curta a longa. 
Essas variações são as dimensões das pro-
priedades. Nesse artigo, apenas uma cate-
goria está apresentada. O nome dado a ela 
foi ‘pré-estabilização do objeto’.

Análise dos Resultados

É possível perceber a in-
fluência da pré-estabilização dos objetos. 
Esse é o campo das controvérsias, as quais 
ocupam o espaço anterior à estabilização 
dos objetos (Hussenot e Missonier, 2010; 
Jolivet e Heiskanen, 2010; Hoholm e 
Araujo, 2011; Ren, 2011). Os objetos ana-
lisados aqui são normativos, como termos, 
convênios, portarias, entre outros, todos 
com a finalidade de dar maior fluidez ao 
processo empreendedor nos IPTCs. O obje-
to ao qual nos referimos não é restrito ao 
objeto da investigação científica (relação 
sujeito pesquisador vs objeto de pesquisa). 
Em vez disso, tratamos de todos os objetos 
legais e normativos que criam a realidade 
onde atuam os pesquisadores nos IPTCs. 
Na epistemologia optada, há o pressuposto 
da simetria generalizada a partir do qual se 
passa a perceber a realidade como produto 
da ação de humanos e não humanos simé-
tricos em potencial (para maiores detalhes 
sobre o conceito de simetria generalizada 
ver Latour, 1986). Nos dados coletados du-
rante a realização dessa investigação o es-
paço da pré-estabilização está evidente. 
Palavras pertencentes ao plano da pré-esta-
bilização são recorrentes. Preconceito, 
ideia, mérito, resistência, percepção, pensa-
mento e apego são alguns exemplos de in-
fluências produzidas na pré-estabilização de 
objetos que podem exercer efeitos sobre as 
estratégias de inovação e de propriedade 
intelectual nas IPCT.

As controvérsias anterio-
res à estabilização dos objetos ocorrem 
tanto na prática cotidiana da pesquisa cien-
tífica como também na determinação do 
rumo das políticas e estratégias, as quais 
produzirão efeitos consideráveis ou sucin-
tos no comportamento do coletivo. 
Todavia, vale ressaltar que elas não devem 
ser vistas de modo ingênuo e singular 
como aptas a produzir objetos de forma 
dissociada dos outros elementos heterogê-
neos que se inscrevem nas interações do 
coletivo. O motivo de chamar a atenção 
para essa categoria específica veio da pró-
pria análise dos dados, na qual se revelou 
a presença constante desses pré-objetos.

Com base nos dados fo-
ram elaboradas as seguintes propriedades 
da pré-estabilização de objetos: cultura, 
visão de mundo e política. O nome 

propriedade é uma forma didática propos-
ta por Straus e Corbin (2008) para revelar 
diferentes aspectos e significados de uma 
categoria. A existência, em maior ou me-
nor escala, de qualquer dessas proprieda-
des na estrutura do pré-objeto não anula a 
existência das outras propriedades. 
Entretanto, reconhecendo a impossibilida-
de de separação, arrisca-se sintetizar que a 
cultura representa mais a influência local, 
enquanto a visão de mundo encontra mais 
adesão ao pensamento global. A capacida-
de política tem a ver com a atuação do 
coletivo no sentido de negociar, convencer 
e angariar adeptos em torno de um possí-
vel futuro objeto.

Propriedade cultura

A propriedade cultura in-
clui as crenças, os valores e os pressupos-
tos que alteram as interações do coletivo 
e provocam determinados desdobramentos. 
A sua influência configura um percurso 
único para a concretização dos objetos ao 
se projetar nas características ulteriores da 
realidade relacional-material, na qual se 
inscreve o EBT, no contexto público de 
pesquisa em Minas Gerais. A propriedade 
cultura tem a ver com as características 
manifestadas no brasileiro, como o jeitin-
ho, o personalismo e o formalismo, que 
também estão ligadas a aspectos objetivos 
da nossa história. Algumas dessas caracte-
rísticas foram observadas nos dados e 
emolduram uma situação idiossincrática, a 
qual não pode ser desconsiderada.

O patrimonialismo se 
configura numa primeira dimensão da 
propriedade cultura. Isso se dá em torno 
da percepção (ou não) dos atores, no que 
se refere à separação entre bem público e 
bem privado. Aliás, essa separação se tor-
na muito ofuscada até mesmo consideran-
do a expressão empreendedorismo no con-
texto público. Isso, por si, denota uma di-
ficuldade em compreender como o público 
pode suportar iniciativas empreendedoras. 
Para um dos pesquisadores, a estrutura 
pública deve atuar no início, de modo a 
oferecer todas as condições de apoio, mas 
apenas até o momento da consolidação da 
iniciativa empreendedora.

Na percepção dos entre-
vistados, se há, da parte da estrutura pú-
blica de pesquisa em Minas Gerais, uma 
espécie de relutância em legitimar a ini-
ciativa empreendedora realizada nos seus 
limites, do outro lado, fora da estrutura 
pública, mais especificamente no meio 
empresarial, difundiu-se a ideia de que se 
algo é produzido com recursos públicos, 
isso deve ser disponibilizado publicamen-
te. “...como nós somos órgãos publico, 
usamos um recurso que vem do governo 
para gerar pesquisa... ...eles entendem, de 

uma forma geral, que a tecnologia tem 
que ser disponibilizada gratuitamente ao 
produtor. Então, há uma resistência muito 
grande com relação à propriedade intelec-
tual...” (NITT EPAMIG (11508-12018)).

Outra dimensão da pro-
priedade cultura trata do desvio de com-
portamento diante de regras formais. Em 
outros termos, pudemos nomear essa di-
mensão como o ‘jeitinho brasileiro’. A 
identificação dessa dimensão é problemáti-
ca porque, muitas vezes, ela permanece no 
‘não dito’. Dificilmente o entrevistado fala 
de modo voluntário acerca de alguma prá-
tica marginal em relação ao padrão norma-
tivo. O conteúdo das entrevistas, quando 
adquire uma nuance mais improvável, qua-
se sempre perpassa pelo discurso politica-
mente apropriado. Entretanto, em boa parte 
das entrevistas é possível perceber como o 
padrão normativo é violado pela dimensão 
jeitinho da propriedade cultura. Entretanto, 
ressalta-se que nem sempre há conotação 
negativa. Em muitos casos o jeitinho é 
usado como escape aos entraves burocráti-
cos do setor público, o qual ainda não assi-
mila muito bem o novo contexto de ge-
ração de inovação e de tecnologias em 
cooperação com o setor privado. No trecho 
transcrito abaixo é possível ter uma ideia 
de como essa dimensão se manifesta.

Gestor 3: pela lei, ele fica três anos e vai 
cuidar dos deveres do assunto dele.
Gestora 1: se ele quiser, ficar dedicando.
Gestora 2: Exatamente!
Gestora 1: ele pode, assim, como o pro-
fessor (X), que vai montar um spinoff, a 
mulher dele vai ficar na empresa.
Gestora 2: Exatamente! [...].
Gestora 1: Ele vai ficar como inventor e 
vai ter seus funcionários.
Gestora 2: Exatamente! 
Gestor 3: Poder pode, mas o governo já 
possibilitou, através da lei de inovação, a 
possibilidade dele se distanciar pra ficar...
Gestora 2: Exatamente! [...].
Gestora 1: ...cuidando desse spinoff. Aqui 
a gente ainda não tem nenhum caso (de 
afastamento pela lei de inovação) (NITT 
UFJF (37998-38756)).

Uma terceira dimensão 
da propriedade cultura está na frágil tra-
dição de participação das pessoas na con-
cretização dos objetos, o que caracteriza 
um viés na democracia brasileira. Chama-
se essa dimensão de participação. A crítica, 
nesse caso, está muito voltada para a cultu-
ra empresarial no Brasil, a qual está muito 
propensa a buscar ‘caixas pretas’ lá fora, 
por meio da importação de tecnologias, em 
vez de se envolver em trabalho cooperativo 
com a estrutura pública de pesquisa para o 
desenvolvimento de inovações. O relato 
abaixo ilustra essa dimensão.
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“A crítica maior seria em 
cima das empresas que aí eu remonto isso 
pra questões históricas, né? É um país co-
lonizado, que tava acostumado desde lá 
de 1700, 1800... O que estava acostuma-
do? O pessoal que tem dinheiro importa 
as coisas lá de fora, sapato, vinho... ...che-
ga aqui e revende. Na realidade, quando 
falamos em inovação tecnológica, falamos 
em indústrias e outras coisas do gênero, 
nós olhamos pra história e vemos que 
esse parque industrial, esse pessoal que 
gera tecnologia, na realidade, eles não ge-
ram. Grande parte deles, o que é que eles 
fazem? Eles pegam lá de fora jogam aqui 
dentro e revende. Salvo algumas raras ex-
ceções, óbvio... ...chega numa empresa e 
eles têm de desembolsar uma coisinha 
eles não querem. Parece que há uma co-
modidade muito grande da empresa...” 
(PQ. A.M. (25393-26037)).

Os mecanismos de pro-
dução e reprodução da propriedade cultura 
estão relacional e materialmente dispersos, 
embora, muitas vezes, pareçam invisíveis. 
Um professor usar do ‘jeitinho’ para ad-
ministrar uma spinoff universitária, por 
exemplo, torna-se algo normal e até in-
centivado pela estrutura dos NITT e até 
pelas agências de fomento. Tudo é forma-
lizado em nome de um parente e concreti-
zado na incubadora. O professor não pre-
cisa aparecer no contrato. Embora todos 
saibam que aquela estrutura física, que a 
tecnologia ali desenvolvida é do professor. 
Poucos ousam verificar o contrato social 
da empresa e constatar se o próprio não 
figura lá, a não ser como cotista, sem a 
responsabilidade de gerir. No atual mo-
mento que vivem as instituições públicas 
de pesquisa em Minas Gerais, o mais im-
portante é consolidar o empreendedoris-
mo. Tudo ainda é muito novo e as contro-
vérsias colocam em oposição artefatos le-
gais e normativos a esse objetivo maior. 
Nesse debate, torna-se muito difícil, quase 
improvável, definir onde inicia o público 
e começa o privado e o ‘jeitinho’ pode até 
contribuir para o sucesso dessas iniciati-
vas. Entretanto, a produção e a repro-
dução da falta de iniciativa participativa 
são problemas difíceis de serem sanados. 
Nesse caso, a cultura, na sua dimensão 
participação, se materializa nas caixas-pre-
tas das tecnologias importadas, os pacotes 
fechados. Ao ter em mente um artefato 
dessa natureza, não é difícil imaginar que 
por trás da decisão da empresa de impor-
tar está implícita as decisões de não in-
vestir em geração de tecnologias e de não 
cooperar com a universidade, a fim de 
desenvolver tecnologia à altura ou até me-
lhor do que a que está facilmente disponí-
vel ao custo de royalties. Como afirmou 
um dos entrevistados, esse parece ser o 
percurso mais demorado. Talvez porque, 

ao adotá-lo, instituições públicas e empre-
sas terão de se disponibilizarem para mui-
ta negociação, ilimitadas translações e o 
imprevisível, uma vez que não há como 
manter total controle sobre os desdobra-
mentos vindos de um acordo de coope-
ração tecnocientífica para o desenvolvi-
mento de inovação, por simples que seja. 
Isso entra em desacordo com o pressupos-
to da previsibilidade das estruturas 
burocráticas.

Propriedade visão de mundo

Como exemplo de visão 
de mundo está, considerando o contexto de 
comunidades científicas, a noção de para-
digma que dita regras de determinado cam-
po científico. Nesse sentido, o paradigma 
serve como referência para determinar a 
ciência legítima (Kuhn, 2006). Assim como 
o paradigma dita as regras para a prática 
científica legítima colocando a legitimidade 
como uma característica extrínseca à pró-
pria ciência, pois ela é produto de um am-
plo consenso entre pares e não da verdade 
revelada pela disciplina científica, também 
incluímos em visão de mundo a própria 
ideia de empreendedorismo no contexto 
público de pesquisa. Entretanto, longe da 
aquiescência da grande parte dos envolvi-
dos (e, portanto, bem diferente da adesão 
maciça ao paradigma dominante) há diver-
sas visões de mundo que vão influenciar a 
construção dos objetos. Duas dimensões 
dão forma a essa propriedade: consensual e 
conflituosa.

Grande parte do material 
analisado está muito favorável às ações 
concretas de incentivo ao empreendedoris-
mo no contexto público de pesquisa, embo-
ra haja divergências sobre o melhor modo 
de fazê-las. O próprio governo do estado 
de Minas Gerais, por meio da Secretaria de 
Ciência e Tecnologia, tem levado a cabo 
políticas de incentivo ao empreendedoris-
mo nas universidades, como os Programas 
de Incentivo à Inovação e de 
Empreendedorismo de Base Tecnológica. 
Também o órgão responsável pelo fomento, 
a FAPEMIG, tem atuado fortemente na 
propagação da cultura empreendedora entre 
pesquisadores. Consequentemente, a rede 
mineira e toda a estrutura de NITT, os 
quais estão proximamente ligados à 
FAPEMIG, são favoráveis à ênfase que 
eles próprios repetidamente destacam de 
‘criar uma cultura empreendedora’.

“criar essa cultura da 
proteção do conhecimento, criar cultura da 
transferência da tecnologia, criar cultura 
entre os professores do empreendedoris-
mo... ...chega num momento na vida des-
sas pessoas, que pode ser transformado 
em riqueza para a sociedade” (NITT UFV 
(2157-2524)).

Por outro lado, essa 
visão consensual de mundo tem sido de-
nunciada por aqueles que partilham de 
modo mais ou menos engajado da ideolo-
gia crítica. Isso provoca, em alguns seto-
res, especialmente das universidades, uma 
série de barreiras tácitas a todo empenho 
que vise atrelar a livre pesquisa pública a 
interesses de empresas privadas. Tal di-
mensão conflituosa de visão de mundo, 
quando percebida na pré-estabilização de 
objetos, se não for capaz de agregar força 
a ponto de concretizar objetos, pode inter-
ferir negativamente em relação às ações 
alinhadas com a visão criticada.

“E, mesmo nessa área de 
geração de cultivar, existia um conflito, 
não é bem um conflito, mas um pouco 
ideologia... ...(de que você) geraria as tec-
nologias e entregaria para a sociedade... 
...Eles tinham essa visão: você geraria o 
material e entregaria” (NITT EMBRAPA 
(2177-2640)).

Assim como a proprieda-
de cultura, a propriedade visão de mundo 
também está relacional e materialmente 
inserida nas interações coletivas da cons-
trução do empreendedorismo no contexto 
público de pesquisa. Isso se dá por diver-
sas maneiras. Controvérsias que ocorrem 
no momento de pré-estabilização, ao evo-
luírem para a concretização, tornam-se ob-
jetos ao se estabilizarem em torno de uma 
resolução, um memorando, um acordo de 
cooperação mútua. Ao se buscar compre-
ensão acerca de como tais instrumentos se 
tornaram assim, será também possível per-
ceber a predominância de visões de mun-
do materializadas no texto normativo. 
Uma estratégia dos partidários da visão 
consensual, diante da dificuldade de trans-
ladar seu ponto de vista para a realidade 
heterogênea, pode ser ceder parte de sua 
visão de mundo à visão conflituosa. Essa 
translação de interesses poderá evitar in-
termináveis disputas, as quais apenas con-
tribuem para a permanência do debate na 
fase de pré-estabilização. Essa atuação es-
tratégica abre espaço para a terceira pro-
priedade da pré-estabilização de objetos.

Propriedade política

“A universidade como 
todo órgão público é um órgão político. A 
política entra em todos os sentidos[... 
...Então, por exemplo, algumas vezes eles 
preferem abrir mão de... ...certas coisas 
para terem outras...” (PQ. A.Q.B. 
(12306-12582)).

Em existindo visões de 
mundo divergentes, o caminho natural que 
leva à concretização de objetos se dá por 
meio da translação de interesses. Não há 
como buscar a concretização sem que as 
entidades humanas e não-humanas unidas 
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em torno de propósitos relacionados al-
cancem a estabilização de suas controvér-
sias. A propriedade política contribui para 
compreender como se dá esse processo na 
construção do empreendedorismo no con-
texto aqui estudado.

A propriedade política de-
monstrou-se relevante em diversos aspectos 
deste estudo, com destaque para a atuação 
dos núcleos de propriedade intelectual. Por 
exemplo, i) eles atuam politicamente no 
convencimento dos pesquisadores acerca da 
importância de que eles exerçam um com-
portamento dirigido à inovação e à proteção 
do direito de propriedade sobre o conheci-
mento gerado e ii) na adequação das estraté-
gias organizacionais às novas práticas que 
visam criar um ambiente empreendedor nas 
instituições e na reunião de forças para criar 
incentivos à inovação e à proteção do con-
hecimento junto a agências de fomento, go-
vernos e empresas. A essa dimensão política 
chamou-se mobilização pedagógica. O seu 
objetivo é disseminar informações acerca de 
práticas de inovação e de propriedade inte-
lectual, tanto para os pesquisadores como 
para a própria instituição e para fora dela, 
por meio de um processo pedagógico de en-
sino e aprendizado e reforço.

“... É uma política. A 
cultura precisa de incentivo. Ela precisa 
(ter continuidade). Tem as palestras, fora 
daqui e não necessariamente aqui. 
Trouxemos pessoas pra falar de patentes, 
trouxemos pessoas pra falar da lei de ino-
vação. Treinamentos, monitoramentos, 
prospecções... pra gente aprender em con-
junto...” (NITT CETEC (14449-15139)).

“Então, existe essa cultu-
ra e a gente tem trabalhado para mudar 
um pouco isso para os pesquisadores 
enxergarem, entenderem e valorizarem 
mais a manutenção de sigilo da pesqui-
sa...” (NITT EMBRAPA (36694-37014)).

Uma segunda dimensão 
da propriedade política também se mos-
trou relevante. Ela está relacionada com o 
recrutamento do lado técnico e material 
da realidade pelo lado relacional ou o 
contrário, como meio para fazer estabili-
zar controvérsias e fazer avançar da fase 
de pré-objetos. A essa dimensão chamou-
se ‘mobilização sociotécnica’. O adjetivo 
sociotécnico pressupõe que o objeto é a 
sistematização do conhecimento, conside-
rando que, no processo de concretização, 
as propriedades da pré-estabilização são 
incorporadas e expressas em larga escala 
por meio de uma variedade de organi-
zações econômicas e instituições sociais.

“Eu acho que (precisa-
mos) criar instrumentos jurídicos que per-
mitam a transferência da tecnologia, que 
permitam que o nosso professor seja um 
sócio cotista de uma empresa, onde vai tá 
envolvido” (NITT UFV (8239-8629)).

Um ponto em comum en-
tre as dimensões mobilização pedagógica e 
mobilização sociotécnica está na capacida-
de de agregação. Ela varia entre a grande 
capacidade de agregar aliados e a baixa ca-
pacidade, dependendo do potencial dos 
pressupostos, valores e crenças implícitas. 
A alta capacidade de agregar revela que a 
pré-estabilização está numa trajetória de 
concretização iminente. De outro lado, há 
pouca probabilidade de um objeto concreti-
zado ser efetivo na produção de efeitos so-
bre o mundo, se ele for oriundo de baixa 
capacidade de agregação na sua fase de 
pré-estabilização. Aqui, a noção de mains-
tream (corrente dominante) é relevante. 
Visões de mundo e culturas alinhadas com 
o mainstream podem até divergir em ques-
tões periféricas. Entretanto, elas compartil-
ham conteúdo fundamental. Isso faz com 
que seja muito mais fácil resolver as in-
consistências internas e gerar objetos con-
cretos efetivos. No contexto das insti-
tuições de pesquisa estudadas, pode-se afir-
mar que o mainstream revela a predo-
minância de uma força externa ligada à 
visão de mundo convergente com as estra-
tégias e políticas voltadas para a dissemi-
nação da ‘cultura empreendedora’. 
Entretanto, há divisões internas acerca, por 
exemplo, do tipo de empreendedorismo 
mais conveniente considerando o contexto 
da pesquisa pública. Alguns acreditam que 
o mais adequado seja o empreendedorismo 
social, não voltado para a geração de ri-
queza econômica, mas sim para a reso-
lução dos problemas sociais relacionados 
com saúde, emprego e habitação, entre ou-
tros. Todavia, há também aqueles que ima-
ginam a possibilidade de ganhar dinheiro 
por meio das suas invenções.

Discussão Conclusiva Isto não é 
propiamente una ‘Reflexões Finais’

Ao analisar dessa pers-
pectiva o empreendedorismo de base tec-
nológica (EBT) no Complexo Público de 
Pesquisa (CPP) em Minas Gerais, foi pos-
sível perceber que a construção do empre-
endedorismo no nível institucional em for-
ma de políticas públicas que o valorizam, 
no organizacional em forma de ações es-
tratégicas que o induzem e no pessoal em 
forma de iniciativas empreendedoras dos 
pesquisadores que o tornam substantivo, 
se caracteriza pela associação de muitos 
elementos heterogêneos disjuntivamente 
dispersos no tempo e no espaço e pela 
consequente estabilização dos mesmos em 
torno de objetos eficazes na criação de 
conjunção e de significado. Whitehead 
(1956), afirma ser esse movimento “o que 
faz surgir a conjunção da disjunção” o 
princípio metafísico último. Esse princípio 
é o que permite entender a origem das 

entidades novas, as quais são diferentes 
das entidades dadas em disjunção. Para 
Whitehead (1958: 40) “la endidad nueva 
es a la vez la conjuntidad de los muchos 
que encuentra, y también es única entre 
los muchos disyuntivos que deja; es una 
entidad nueva disyuntivamente entre las 
varias entidades que sintetiza. Los muchos 
se tornan uno, y se aumentan por uno”.

A categoria pré-estabili-
zação é útil para chamar a atenção para 
os variados elementos que se materializam 
nos objetos. A partir dos resultados, a títu-
lo de avaliar implicações e reflexões, al-
guns aspectos precisam ser destacados. O 
primeiro deles diz respeito à necessidade 
eventual de se redirecionar o foco para o 
processo organizativo. Na relação 
Universidade-Empresa-Governo, o foco às 
vezes permanece centralizado sobre a efi-
cácia e a eficiência dos processos de coo-
peração, omitindo, no entanto, a possibili-
dade de percebê-los como processos de 
construção coletiva e controversos. Esse 
exercício depende do esforço de seguir a 
ação, antes que a caixa preta se feche em 
torno de instrumentos estáveis e performá-
ticos que impactam sobre a política insti-
tucional, a estratégia organizacional e o 
comportamento individual. Essa utilidade 
é consonante à perspectiva epistemológica 
material-relacional que trás à tona a im-
portância do redirecionamento do foco 
para o processo de organização 
(Czarniawska e Hernes, 2005; Davenport, 
2006) e suas implicações sobre rotinas, 
procedimentos, regras, cultura, relações de 
poder, entre outras coisas.

Outro aspecto diz respei-
to à possibilidade de percepção dos objetos 
estáveis como atores-rede. Ao perceber 
cada objeto como a estabilização de uma 
série de controvérsias, uma curiosidade na-
tural é saber como isso acontece. 
Czarniawska (2009) afirma que os atuan-
tes, considerados quem realiza ou sofre um 
ato (o que inclui não apenas seres huma-
nos), podem se tornar atores desde que se-
jam reunidos em programas de ação que 
tenham sucesso em combater antiprogra-
mas, ou aqueles que estão ligados a anti-
programas que vencem os programas, 
como nas histórias de oposição e resistên-
cia (Czarniawska, 2009). Considera-se que 
compreensão acerca das propriedades da 
pré-estabilização são essenciais para ma-
pear as controvérsias. Ao apresentar as pro-
priedades cultura, visão de mundo e políti-
ca acredita-se ser possível encontrar meios 
para melhor compreender em que espaços 
se estabelecem os conflitos e quais são os 
meios utilizados para superá-los. Cada pro-
priedade apresenta características próprias, 
com significados bem consolidados.

Mesmo considerando que 
o movimento que conduz à estabilização 
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dos objetos normativos nas IPCTs estuda-
das atravesse por um longo caminho de 
controvérsias ligadas à cultura, à visão de 
mundo e à prática política, (até se conso-
lidarem em torno de um objeto pronto), 
deve-se considerar que quando tal objeto 
encontra outras realidades fora do contex-
to onde ele foi construído, ele pode se 
desestabilizar ao se deparar com elemen-
tos distintos, como novos valores, novos 
pressupostos legais e culturais, novas 
visões de mundo e novos contextos políti-
cos. Por isso, a pré-estabilização do objeto 
ajuda a entender que seguir a ação é tam-
bém considera-la imprevisível e sujeita a 
todo tipo de controvérsia. Quando a reali-
dade é percebida dessa maneira, abrem-se 
possibilidades de ser surpreendido pelo 
rumo das ações, o que significa considerar 
a mudança necessária, seja nas estruturas 
burocráticas ou nas ideologias cristaliza-
das. Isso é bem diferente de simplificar a 
ideia de que todo objeto é a materiali-
zação de controvérsias ou determinar o 
seu curso de ação sobre uma determinada 
realidade como se fosse possível traçar o 
comportamento de uma pessoa por meio 
apenas da análise do seu DNA.

O alcance da influência 
produzida pelos instrumentos objetivos 
criados a partir da disjunção que caracteri-
za a pré-estabilização do objeto é imprevi-
sível. A simples constatação de sua exis-
tência revela parte da complexidade e da 
limitação inerente nos processos delibera-
dos de fabricação de entidades conjuntivas 
a partir de elementos disjuntivos, descorti-
nados pela categoria demonstrada nesse 
artigo.

Alguns limites dessa 
pesquisa são relativos à dificuldade de tra-
tar de um tema tão complexo em poucas 
páginas. Diversos autores que poderiam 
ajudar a compreender melhor a discussão 
foram negligenciados por esse motivo. 
Outra dificuldade foi a de revelar mais 
objetivamente os resultados da ação em-
preendedora que têm efeito a partir dos 
institutos analisados, com uma discussão 
mais substancial sobre os processos de 
transferência de tecnologia. Mesmo sendo 
o objetivo da discussão distinto, talvez 
mais informações sobre isso pudesse aju-
dar a compreender melhor o alcance do 
fenômeno do empreendedorismo nos 
IPTCs de Minas Gerais.

Acredita-se também que 
novas pesquisas possam ser realizadas 
para superar esses e outros limites, como 
também para compreender melhor como a 
relação entre pessoas e coisas acontece de 
fato, e qual é o papel das controvérsias na 
estabilização de estratégias e de objetos 
normativos. Para isso, novas perspectivas 
que questionam a centralidade da ação hu-
mana e discutem o papel dos elementos 

heterogêneos que constituem a realidade 
são necessárias e fonte de ricas possibili-
dades para a compreensão dos contextos 
organizativos que cercam a variedade de 
interesses da gestão.
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SUMMARY
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RESUMEN

pre-stabilization. A category descriptive of building-objects-diffu-
sion of entrepreneurial culture (pre-stabilization the subject) was 
developed, based on partial data from a qualitative study of 11 
institutions and through analysis techniques from the grounded 
theory of Strauss and Corbin. It regards elements related to dis-
putes concerning the culture, the worldview and politics. At the 
end are presented reflections and implications of these controver-
sies to the study of entrepreneurship with the focus on the orga-
nizational process and the possibility of perceiving stable objects 
as an actor network.

tigación en Minas Gerais, fase aquí denominada como de ‘pre-
estabilización’. Con base en datos parciales de un estudio cua-
litativo en 11 instituciones y mediante técnicas de análisis de 
la teoría fundamentada de Strauss y Corbin, se desarrolló una 
categoría descriptiva de objetos de difusión de la cultura em-
prendedora  (pre-estabilización del objeto). La misma informa 
acerca de elementos relacionados a controversias relativas a la 
cultura, la visión del mundo y la política. Al final se presentan 
reflexiones e implicaciones para el estudio del espíritu empren-
dedor, enfocadas en el proceso organizativo y en la posibilidad 
de percepción de los objetos estables como actores-red.

Guiding the actions of researchers in the context of public in-
stitutions of science and technology in the state of Minas Gerais, 
Brazil, there are numerous legal instruments (laws, rules, terms, 
etc.). The assumption is that these objects are stable gatherings 
of many heterogeneous elements, both human and non-human. 
Such objects inevitably shape the behavior, including the entre-
preneur behavior. The purpose of this article was to understand 
the stage prior to the implementation of these objects that influ-
ence technology based entrepreneurship in the context of public 
research institutions in Minas Gerais. This phase is herein called 

Como guía de la actividad de los investigadores en el contex-
to de Las instituciones públicas de investigación en el estado de 
Minas Gerais, Brasil, existe una variedad de instrumentos nor-
mativos (leyes, reglas, términos, etc.). Se parte del presupuesto 
que estos objetos son una colección estable de muchos elemen-
tos heterogéneos, tanto humanos como no-humanos. Tales obje-
tivos inevitablemente moldean el comportamiento, incluyendo el 
comportamiento emprendedor. El propósito de este artículo fue 
el de buscar la comprensión de la fase anterior a que se con-
cretaran tales objetos que influyen en el espíritu emprendedor 
de base tecnológica en el contexto de las instituciones de inves-


